
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.934 - RS (2017/0058631-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PONTUAL AUTO LOCADORA LTDA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO HACK FILHO  - RS080351 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PARCELAMENTO. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA DA 
FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. BOA-FÉ. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal procedência visa 
evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.650.052/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 11/05/2017; REsp 1.676.935/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 05/12/2017. 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo decidiu pela inclusão do contribuinte no 
parcelamento da Lei 11.941/2009 levando em consideração sua boa-fé, os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, a ausência de prejuízo para a administração pública, e 
que questões formais não podem excluir o contribuinte do parcelamento. Alterar o 
entendimento do Tribunal de origem demandaria o reexame do acervo fático probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes:REsp 1.659.230/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/05/2017;  AgRg no AREsp 
404850/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/10/2014. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.934 - RS (2017/0058631-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PONTUAL AUTO LOCADORA LTDA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO HACK FILHO  - RS080351 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 257): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO. 
EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE DA NORMA. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. BOA-FÉ. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões, a agravante alega a impossibilidade de ser aplicado os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade tendo em vista que houve atraso superior a 3 parcelas do 

parcelamento; por fim, argumenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ. 

Sem Impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.934 - RS (2017/0058631-4)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PARCELAMENTO. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA DA 
FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. BOA-FÉ. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal procedência visa 
evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.650.052/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 11/05/2017; REsp 1.676.935/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 05/12/2017. 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo decidiu pela inclusão do contribuinte no 
parcelamento da Lei 11.941/2009 levando em consideração sua boa-fé, os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, a ausência de prejuízo para a administração pública, e 
que questões formais não podem excluir o contribuinte do parcelamento. Alterar o 
entendimento do Tribunal de origem demandaria o reexame do acervo fático probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes:REsp 1.659.230/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/05/2017;  AgRg no AREsp 
404850/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/10/2014. 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, o STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal procedência visa evitar 

práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se 

verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
[...]
II – Esta Corte adota posicionamento segundo o qual devem ser 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no 
âmbito dos parcelamentos tributários, a fim de se evitarem práticas 
contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo 
ao erário.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.650.052/RS, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/05/2017, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. PROGRAMA DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
REFIS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
[...]
2. "A jurisprudência do STJ reconhece a viabilidade de incidirem os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito dos 
parcelamentos tributários, quando tal procedência visa evitar práticas 
contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo 
do erário" (REsp 1.671.118/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 9/10/2017).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido (REsp 
1.676.935/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 05/12/2017, grifo 
nosso). 

Na hipótese dos autos, assim se manifestou o Tribunal a quo a respeito da inclusão do 

agravado no parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009 (e-STJ fls. 179-180): 

[...]
Com efeito, a impetrante foi excluída do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 pelo 
inadimplemento das parcelas 12/2014, 01/2015, 02/2015, 03/2015 e 04/2015, na 
forma do art. 1º, §9º, dessa mesma lei.

No entanto, a exclusão da impetrante do parcelamento se mostra irrazoável 
e desproporcional, porquanto já havia adimplido 42 parcelas, sendo que o 
não pagamento apenas das parcelas devidas de 12/2014 a 04/2015 se 
deram em contexto de baixa fluxo de caixa, conforme alegado pela 
impetrante.
[...]

De outro lado, registro que o excesso de formalismo praticado pelo Fisco no 
caso concreto vai de encontro ao objetivo do próprio parcelamento, que é o 
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de permitir a regularização dos débitos fiscais por parte do contribuinte, sem 
inviabilizar a sua atividade econômica, ao mesmo tempo em que o Fisco 
garante o ingresso de divisas sem que tenha que apelar aos custosos e 
demorados procedimento executórios.
Assim, tenho que resta presente a relevância do fundamento. Quanto ao periculum in 
mora, são evidentes os prejuízos que o contribuinte terá em decorrência da sua 
exclusão do parcelamento em questão, uma vez que poderá restar impossível a 
quitação dos débitos, inclusive com a possibilidade de inscrição em Dívida Ativa e 
imediata execução dos valores.
[...]

Sendo assim, o Tribunal a quo decidiu pela inclusão do contribuinte no parcelamento da Lei 

11.941/2009 levando em consideração sua boa-fé, os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 

a ausência de prejuízo para a administração pública, e que questões formais não podem excluir o 

contribuinte do parcelamento. Alterar o entendimento do Tribunal de origem demandaria o reexame 

do acervo fático probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REFIS. EXCLUSÃO. VALOR ÍNFIMO. 
PAGAMENTO DE BOA-FÉ E CRÉDITO DA CONTRIBUINTE. FALTA DE 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022 DO CPP. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INADMISSIBILIDADE.
[...]

6. O STJ entende pela não exclusão do contribuinte do Refis quando a 
diferença apurada é ínfima e a empresa vem honrando os compromissos 
assumidos no parcelamento. Impossibilidade de analisar questões 
fático-probatórias, sob pena de ofensa à Súmula 7/STJ Precedente: (REsp 
1.147.613/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
27/4/2011 e REsp 1497624/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 3/2/2015.) 
7. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.659.230/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/05/2017, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REFIS. EXCLUSÃO DA EMPRESA POR DESCUMPRIMENTO 
DE REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE NO PROGRAMA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há que se falar em nulidade por omissão do acórdão que decide de modo 
integral e com fundamentação suficiente a controvérsia colocada pelas partes. No 
caso, ao contrário do que alega a agravante, o acórdão apresenta-se claro, coerente e 
está devidamente assentado na jurisprudência deste Tribunal, não havendo que se 
falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC.

2. Da mesma forma, verifica-se que a análise da razoabilidade da exclusão 
da empresa do programa do REFIS demandaria a incursão no quadro 
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fático dos autos, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que 
impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 404850/SP, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/10/2014, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. REFIS. 
EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE DA NORMA. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. 
ERRO FORMAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da cláusula de reserva 
de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois, 
ao contrário do afirmado pela agravante, na decisão recorrida, não houve declaração 
de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o seu 
afastamento, mas apenas a sua exegese. 

2. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal 

procedência visa evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma 

instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do 

contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário.

3. Se a conclusão da Corte de origem, firmada em decorrência da análise dos 

autos, é no sentido de que a exclusão do contribuinte do REFIS mostra-se 

desarrazoável e desproporcional, porquanto contrária à finalidade do programa 

de parcelamento, pois nenhum prejuízo causou ao erário – bem ao contrário, 

lhe é favorável, destaca o acórdão –, estando comprovadas a boa-fé da empresa 

e a mera ocorrência de erro formal, a modificação do julgado esbarra no óbice 

da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 482112/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 29/04/2014, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0058631-4 REsp 1.660.934 / RS

Números Origem:  50350108620154047100  RS-50350108620154047100

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PONTUAL AUTO LOCADORA LTDA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO HACK FILHO  - RS080351 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - PAES/Parcelamento Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PONTUAL AUTO LOCADORA LTDA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO HACK FILHO  - RS080351 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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